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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O presente Termo de Referência foi elaborado objetivando consignar de forma detalhada a 

descrição do objeto/serviço a ser adquirido, das suas características, das informações a serem 

prestadas e dos controles a serem adotados. 

 

1. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de Apólice de Seguro para o veículo oficial da 

Câmara Municipal de Porto União – SC, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, em conformidade com o art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. 

1.2. Justifica-se a contratação de companhia seguradora, justifica-se pela necessidade de 

assegurar a proteção patrimonial do veículo de propriedade da Câmara Municipal de Porto 

União – SC, proporcionando uma maior segurança aos servidores e vereadores, uma vez que 

estes, estão sujeitos à ocorrência de sinistros, que podem também originar indenizações por 

danos pessoais e materiais, aos servidores que prestam serviço à instituição, e a terceiros. 

1.3. Para a contratação, serão observados os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as legislações aplicáveis na contratação direta. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A presente solicitação tem como justificativa, a necessidade de contratação do serviço de 

seguro para o veículo oficial da Câmara Municipal de Porto União – SC, conforme descritivo 

abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR 

TOTAL R$ 

1 Veículo oficial: Modelo Virtus HL AD 2022/2022, 

álcool/gasolina, motor DHS391609 

Placas RXO4C42 

RENAVAM 10032210 – CHASSI 9BWDH5BZ0NP034382 

Coberturas mínimas com vigência para 12 meses: 

 • Casco Fipe 100% 

• Franquia máxima = R$ 6.000,00 

• Terceiros danos materiais e corporais = ou > 

R$ 400.000,00 

• Terceiros danos morais = ou > R$ 50.000,00 

12 

meses 
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• APP morte. R$ 30.000,00 

• APP Invalidez R$ 30.000,00 

• Vidros, Para-brisas, retrovisores, faróis, para choques  

• Assistência 24 horas  

• Remoção gratuita guincho ilimitada 

• Carro reserva 30 dias  

 

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

2.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do dia da assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

conformidade com o documento de formalização de demanda, anexo deste Termo de 

Referência. 

3.2 A aquisição/contratação pretendida fundamenta-se no Art. 75, II da Lei Federal Nº 

14.133/2021, uma vez que a pesquisa preliminar de preços realizada constatou valor inferior 

ao referido no disposto do inciso do artigo supracitado. 

3.3 A contratação de companhia seguradora, justifica-se pela necessidade de assegurar a 

proteção patrimonial do veículo de propriedade da Câmara Municipal de Porto União – SC, 

proporcionando uma maior segurança aos servidores e vereadores, uma vez que estes, estão 

sujeitos à ocorrência de sinistros, que podem também originar indenizações por danos 

pessoais e materiais, aos servidores que prestam serviço à instituição, e a terceiros. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

4.1 O objeto pretendido será integralmente atendido a partir da aquisição/contratação a qual 

se refere o objeto deste presente Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

5.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

a) Os itens referentes ao objeto da presente aquisição, deverão atender aos padrões de 

qualidade estabelecidos pelo órgão competente, da legislação correlata e de acordo com as 

especificações constantes neste Termo de referência e na proposta; 

b) Participantes será de ampla concorrência; 

c) Validade dos produtos: 12 meses; 

d) Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
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e) Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021).  

6.1 Conforme coberturas mínimas exigidas no item 1 do Termo de Referência, e que deve 

constar na apólice: Coberturas mínimas com vigência para 12 meses: • Casco Fipe 100% • 

Franquia máxima = R$ 6.000,00 • Terceiros danos materiais e corporais = ou > R$ 400.000,00 • 

Terceiros danos morais = ou > R$ 50.000,00 • APP morte. R$ 30.000,00 • APP Invalidez R$ 

30.000,00 • Vidros, Para-brisas, retrovisores, faróis, para choques • Assistência 24 horas • 

Remoção gratuita guincho ilimitada • Carro reserva 30 dias. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1 Apólice deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo, com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133 , de 2021); 

7.2 A execução da mesma deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal do contrato, ou 

pelo(a) respectivo(a) substituto(a), conforme determina o art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3 A fiscalização do contrato, ficará a cargo do(a) servidor(a) da Câmara Municipal, 

designado(a) através do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, ¨g¨ da LEI 14133/2021) 

8.1 O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente da entrega dos 

materiais solicitados pela Câmara Municipal, com apresentação da fatura no setor Financeiro 

da Câmara Municipal, devidamente atestada e visada pelo Fiscal do contrato. 

8.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará suspenso até que o contratado providencia as medidas 

corretivas. Nessa hipótese o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da referida situação. 

8.3 Fica ressalvado que havendo controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, 

a qualidade e a quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 

o pagamento, conforme dispõe o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

nº 14.133/2021) 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. 
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9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 

9.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, as quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

regularização da documentação. 

9.5 Identificado o fornecedor que ofertou o menor valor global, serão analisados os 

documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, devendo ser considerados os 

critérios do art. 70, III, da Lei Federal Nº 14.133/21, uma vez que a entrega do material será 

imediata. 

9.6 Habilitações fiscal, social e trabalhista: (art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021): 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Prova de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3 Prova de regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicilio ou sede do 

licitante; 

9.6.4 prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.6.5 Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9.6.6 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.6.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do CONTRATADO, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.6.8 O prestador enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

9.6.9 certidão negativa de idoneidade, que deverá ser apresentada antes da formalização do 

contrato (art. 91, § 4º da Lei 14.133 de 2021); 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Porto União – SC. 

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Órgão 01 – Poder Legislativo Porto União 

Unidade 01 – Câmara de Vereadores de Porto União 

Atividades – 2.001 – Manutenção das Atividades Legislativas 

Modalidade – 3.3.90.100 – Aplicações Diretas 

Complemento – 3.3.90.39.69.00.00.00 – Seguros em Geral 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 O presente TR foi elaborado estando em consonância cm as disposições legais e 

normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, afastando-se as 

características, clausulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustrem o 

caráter competitivo da contratação direta, passando assim a integrar o processo 

administrativo formalizado. 

11.2 As obrigações decorrentes desta contratação a serem firmadas entre a Câmara Municipal 

de Porto União – SC e a proponente vencedora serão formalizadas através de contrato, 

observando-se as condições estabelecidas neste instrumento, legislação vigente e na proposta 

vencedora. 

11.3 Ao participar desta contratação a proponente declara sob as penalidades da Lei, da 

inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista, entre si e os responsáveis pela contratação, quer direta ou indiretamente. 

11.4 O encaminhamento de propostas de preços pressupõe o pleno conhecimento, 

atendimento e aceitação por parte da proponente das exigências e condições estabelecidas 

neste TR e seus anexos, bem como manifestação de interesse em participar do processo de 

contratação direta. 

11.5 O presente procedimento não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Câmara Municipal de Porto União – SC revogá-la, no todo ou em parte, por razoes de interesse 

público derivadas de fato superveniente ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos 

participantes desta contratação. 

11.6 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum 

compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

Porto União (SC), 13 de Junho de 2024. 

 

 

Maira Teresinha Lusa 

Diretora Administrativa 

 

 


